
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.035 - PR (2019/0375455-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JOSE FERREIRA DAVID JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ORLANDO AMARAL MIRAS  - PR022316 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANTIDA A 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. VARIEDADE, NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo 
Magistrado sentenciante e pela Corte estadual, com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, ante a demonstração da gravidade 
concreta da conduta e da periculosidade do agente, evidenciadas pela 
variedade, natureza e quantidade das drogas apreendidas – 76,4g de 
cocaína e 26,4g de maconha – o que, somado à forma de 
acondicionamento de parte dos entorpecentes – em 128 porções 
individuais, prontas para revenda – e à apreensão de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação dos tóxicos, bem como ao fato de o 
réu possuir diversos outros registros criminais, revela risco ao meio 
social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.

3. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
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6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.035 - PR (2019/0375455-1)
RECORRENTE : JOSE FERREIRA DAVID JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ORLANDO AMARAL MIRAS  - PR022316 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por JOSE FERREIRA DAVID JUNIOR contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná no julgamento do HC n. 0045160-66.2019.8.16.0000. 

Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente e, 

posteriormente restou condenado às penas de 8 anos de reclusão, em regime fechado, 

e pagamento de 800 dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei 

n. 11.343/06 (tráfico de drogas), tendo sido negado o recurso em liberdade.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

AÇÃO DE TRÁFICO ILÍCITO DE HABEAS CORPUS – 
ENTORPECENTES – SENTENÇA CONDENATÓRIA – PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA – NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE – FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA – CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO – ORDEM DENEGADA.

Não tem o direito de recorrer em liberdade o sentenciado 
que permaneceu preso durante a instrução do processo porque a 
manutenção da prisão constitui um dos efeitos da respectiva condenação, 
mormente quando inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia cautelar.

Ordem conhecida e denegada (fl. 51).

No presente recurso, sustenta que não teria sido apresentada 

fundamentação idônea para a negativa do apelo em liberdade, ressaltando a ausência 

dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, mormente em 

se considerando a pouca quantidade de drogas apreendida.

Desataca suas condições pessoais favoráveis e o fato de o delito não ter 

sido cometido com violência ou grave ameaça.

Alega a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas.

Pleiteia, em liminar e no mérito, seja revogada a sua prisão preventiva, 

ainda que mediante a aplicação de medidas menos gravosas.
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Indeferida a liminar (fls. 125/126) e informações prestadas (fls. 132/147), o 

Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do reclamo (fls. 151/153).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.035 - PR (2019/0375455-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a concessão do 

direito de recorrer em liberdade. 

Verifica-se que o juízo singular converteu a prisão em flagrante sob os 

seguintes fundamentos:

No caso em concreto, tem-se que os flagrados acima 
nominados foram presos em flagrante delito pela prática, em tese, do 
crime de tráfico de entorpecentes, conduta prevista no artigo 33 da Lei 
11.343/06.

As provas da materialidade do delito se encontram nos 
depoimentos dos policiais, boletim de ocorrência, auto de exibição e 
apreensão e auto de constatação provisória.

De igual sorte, os indícios suficientes de autoria também 
estão caracterizados no auto de prisão em flagrante, pois, conforme se 
infere das informações supracitadas, o autuado e a autuada, estavam, em 
tese, guardando e entregando para fins de comercialização a droga ilícita.

Assim, observado os elementos contidos nos autos, 
verifica-se que os indícios de autoria e prova da materialidade delitiva 
estão presentes nos autos aptas para a manutenção da prisão preventiva.

Ressalta-se que houve a apreensão de considerável 
quantia de entorpecente e as denúncias estavam em nome do flagrado, 
que negou a autoria delitiva, o que rotineiramente acontece em casos que 
um dos réus possui antecedentes criminais.

O local e circunstâncias da prisão indicam, serem, em tese, 
ambos envolvidos, com o delito imputado e embora seja a autuada 
primária, a manutenção de sua segregação cautelar é medida que se 
amolda, por ora, ao caso.

Ademais, o autuado possui maus antecedentes e demostra, 
em tese, evidente sua reiteração criminosa. (fl. 86)

Encerrada a instrução, o réu restou condenado às penas de 8 anos de 

reclusão, em regime fechado, e pagamento de 800 dias-multa, pela prática do delito 

tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, não tendo sido permitido o recurso em 

liberdade pelos seguinte fundamentos:

Considerando a pena imposta ao sentenciado, que 
permaneceu preso durante a instrução, NEGO-LHE o direito de recorrer 
em liberdade. Considero, ainda, a ficha criminal do acusado, que 
evidencia que a adoção de qualquer medida cautelar diversa da prisão no 
caso será inócua e incapaz de frear a prática de atividades delitivas (fl. 
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20).

Entendendo estar suficientemente fundamentada a decisão de primeiro 

grau, o Tribunal de origem manteve a custódia, destacando que:

Como se pode perceber, ainda que, nos termos do artigo 
387, parágrafo 1°, do Código de Processo Penal, o juiz, ao proferir 
sentença condenatória, deve decidir de forma fundamentada sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de 
outra medida cautelar, esta exigência legal, foi devidamente atendida no 
caso.

Note-se, a magistrada de primeiro grau destacou a 
quantidade de pena imposta ao sentenciado – 08 (oito) anos de reclusão 
–, o fato dele ter permanecido preso durante toda a instrução criminal, 
além de sua a extensa ficha criminal. 

Não se pode deixar de considerar que, na hipótese de a 
situação permanecer inalterada, se justifica plenamentea manutenção da 
segregação cautelar na sentença condenatória.

[...].
Vale lembrar, o direito de o condenado apelar em liberdade 

não é absoluto, mas sofre mitigações, em especial, nos casos em que 
tenha permanecido preso durante toda a instrução criminal.

Na realidade, se mostra incompatível com a realidade 
processual manter o agente preso durante o processo e, após a sua 
condenação, resguardado o quadro fático decorrente da custódia cautelar, 
assegurar-lhe a liberdade, isto porque trata-se de situação na qual 
enfraquecida está a presunção de não culpabilidade, pois já emitido juízo 
de certeza acerca dos fatos, materialidade, autoria e culpabilidade, ainda 
que não definitivo.

Além do mais, a legalidade do decreto de prisão preventiva 
já foi analisada no Habeas Corpus n° 0004930-79.2019.8.16.0000,no qual 
a ordem foiconhecida e denegada, cuja decisão foi assim ementada:

"AÇÃO DE HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES - PRISÃO PREVENTIVA - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE - POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO 
DELITIVA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO EVIDENCIADA - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÃNCIA - MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS - INAPLICABILIDADE - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO - ORDEM 
DENEGADA.

Não há constrangimento ilegal porque a prisão preventiva 
está devidamente motivada na necessidade de se acautelar a ordem 
pública em razão das circunstâncias do flagrante - existência de 
denúncias anônimas -, além da apreensão de significativa quantidade de 
substâncias entorpecentes.

O risco concreto de reiteração criminosa também é 
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fundamento idôneo para a manutenção da prisão preventiva em prol da 
ordem e segurança pública.

Presentes os pressupostos e requisitos legais do artigo 312 
do Código de Processo Penal, a existência de condições pessoais 
favoráveis não impede a permanência do paciente no cárcere.

Demonstrada a necessidade de afastamento do acusado do 
convívio social, não se aplicam as medidas cautelares diversas da prisão.

Ordem conhecida e denegada". (TJPR - 5ª C.Criminal - HC 
0004930-79.2019.8.16.0000 - Arapongas - j. 01.03.2019) (fls. 52/55).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando sua natureza excepcional, somente se verifica a possibilidade da 

imposição e manutenção da prisão preventiva quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente mantida pelo Magistrado sentenciante e pela Corte estadual, com base 

em elementos concretos extraídos dos autos, ante a demonstração da gravidade 

concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela variedade, 

natureza e quantidade  das drogas apreendidas – 76,4g de cocaína e 26,4g de maconha 

– o que, somado à forma de acondicionamento de parte dos entorpecentes – em 128 

porções individuais, prontas para revenda – e à apreensão de objetos comumente 

utilizados no preparo e disseminação dos tóxicos, revela risco ao meio social. 

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, na medida em que, conforme destacado, o réu possui diversos outros registros 

criminais.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FRAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 46 DA LEI 11.343/2006, ISENÇÃO PENAL DO 
ART. 45 DA REFERIDA NORMA E EXCESSO DE PRAZO. TEMAS 
NÃO DEBATIDOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
APELO EM LIBERDADE. RÉU QUE RESPONDEU AO FEITO 
ENCARCERADO. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL E DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DA DROGA E RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 1. Esta 
Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.

2. Os pleitos referentes à alteração da fração da causa de 
diminuição do art. 46 da Lei de Drogas, à isenção penal do art. 45 da 
referida norma e ao excesso de prazo na formação da culpa não foram 
objetos de exame no acórdão impugnado, o que impede esta Corte de 
conhecê-los, sob pena de indevida supressão de um grau de jurisdição. 
Precedentes. 

3. Nos termos do § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao 
proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a 
manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a 
ser interposta. 

4. Hipótese em que o apelo em liberdade foi negado ao 
paciente, fundamentadamente, pois, além de ter respondido ao feito 
segregado, subsistem os motivos do decreto preventivo, amparado 
na garantia da ordem pública, em razão da quantidade de 
entorpecente apreendida (3.502 gramas de maconha) e do risco de 
reiteração delitiva, por possuir outros registros criminais.

5. "Não há lógica em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando permaneceu segregado durante a persecução 
criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" (HC 396.974/BA, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, 
DJe 30/8/2017).

6. Habeas corpus não conhecido (HC 466.038/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 
22/11/2018).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E PORTE DE ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. 
NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, dos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
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indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de 

Processo Penal, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de 
outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que 
vier a ser interposta".

3. A sentença condenatória destacou que os motivos 
ensejadores da decretação da prisão preventiva no início do feito 
estavam mantidos, quais sejam: a vultosa quantidade e a 
diversidade de drogas apreendidas, além do fato de a paciente já 
responder a outra ação penal por tráfico de drogas na Comarca de 
Anápolis/GO, o que denota sua periculosidade. Tais circunstâncias 
revelam a necessidade da manutenção da custódia cautelar para 
garantia da ordem pública e cessação da atividade criminosa da 
paciente.

4. Ordem denegada (HC 391.647/GO, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. RÉU SENTENCIADO EM 10 ANOS E 6 
MESES DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO. NEGADO O DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE 
VOLTOU A COMETER CRIMES APÓS LHE SER CONCEDIDA A 
LIBERDADE PROVISÓRIA NOS AUTOS EM TELA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
GRAVIDADE EM CONCRETO. RISCO IMINENTE DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, a sentença condenatória, que manteve 
o decreto preventivo, encontra-se devidamente fundamentados em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a grande quantidade e variedade de 
drogas apreendidas com o paciente (250g de crack e 20g de 
cocaína), além do fato de que, concedida a liberdade provisória nos 
autos em tela, o paciente remanesceu a praticar crimes, 
circunstâncias que indicam um maior desvalor da conduta 
perpetrada, revelando a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema em razão da necessidade de acautelamento da ordem 
pública e da aplicação da lei penal, ante o risco iminente de 
reiteração criminosa.

Recurso ordinário não provido (RHC 88.020/CE, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
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11/10/2017).

Cumpre registrar, ademais, que, tendo o recorrente permanecido preso 

durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  NEGATIVA DO DIREITO  
DE APELAR EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.   GRAVIDADE   CONCRETA  DA  
CONDUTA.  QUANTIDADE  DE  DROGAS (APROXIMADAMENTE  
4.100g  DE  MACONHA, CRACK E COCAÍNA). AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 
52/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  A  capacidade  postulatória  é  requisito  de 
admissibilidade do recurso   ordinário   em  habeas  corpus  interposto  
por  advogado. Precedentes  do  STJ  e  do STF. Incidência da súmula n. 
115/STJ. No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado no recurso, 
tendo em vista  a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

2.  É deficiente a instrução do recurso ordinário que não 
junta peça essencial,  qual seja, a decisão que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva, referida na sentença condenatória.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a existência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo  Penal,  sendo  vedadas  considerações  abstratas  
sobre  a gravidade do crime.

4. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelas 
circunstâncias do  flagrante e pela quantidade da droga apreendida, 
aproximadamente 4.100  g  de variadas drogas (maconha, crack e 
cocaína), justifica a prisão cautelar para garantia da ordem pública.

5. Segundo a orientação desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, o réu  que  permaneceu  preso  cautelarmente  
durante toda a instrução criminal  não tem direito a apelar em 
liberdade quando remanescem os fundamentos da custódia 
cautelar.

6.  Nã há falar em excesso de prazo, quando já encerrada a 
instrução criminal. Súmula 52/STJ.

7. Recurso ordinário não conhecido (RHC 77.943/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 6/4/2017, DJe 17/4/2017).
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. TEMA NÃO APRECIADO 
PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO EFETIVO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECLAMO 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Vedada a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de se incidir em indevida supressão de 
instância, das teses que não foram analisadas pelo Tribunal de origem no 
aresto combatido.

2. Não há coação na manutenção da prisão preventiva do 
recorrente quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a 
medida se mostra necessária para a preservação da ordem pública, 
vulnerada diante do risco efetivo de reiteração delitiva em caso de soltura.

3. O fato de a prisão em flagrante do réu, pelo delito objeto 
dos presentes autos, ter sido efetivada apenas um mês após o agente 
haver sido beneficiado com a liberdade provisória em outro processo a 
que responde, também por tráfico de drogas, é circunstância que revela 
sua periculosidade social e a inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir - 
autorizando a preventiva.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de 
recorrer em liberdade quando permaneceu segregado durante a 
persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis, a princípio, não teriam o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes para autorizar a medida extrema.

6. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva para 
evitar que o agente continue delinquindo, resta clara a insuficiência das 
medidas cautelares diversas da prisão para o acautelamento da ordem 
pública.

7. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, na 
extensão, improvido (RHC 81.071/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/4/2017, DJe 12/5/2017).

Ressalto, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
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manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.
6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 
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habeas corpus.
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